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PARÁ EMPREENDIMENTOS FINANCEIROS S.A.
(Companhia fechada) - CNPJ nº 08.108.954/0001-24

Notas Explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2010, 2009 e 1º de janeiro de 2009 (Em milhares de reais)
totalizando 100% das ações que representam o seu capital so-
cial. A controladora final da Companhia é a Santos Brasil Partici-
pações S.A. 6. Investimentos: a. Composição dos saldos: 

2010 2009 01/01/2009
Provisão para perda
com investimento (6.044) (18.838) (10.952)

(6.044) (18.838) (10.952)
b. Movimentação dos saldos - a partir de 31 de dezembro
de 2009

Convicon
Contêineres de Vila

do Conde S.A.
Saldo em 31 de dezembro de 2009 (18.838)
Aumento de capital - AGO/E 30/04/2010 12.866
Reserva de subscrição de ações-
AGO/E 30/04/2010 6.433

Equivalência patrimonial (6.505)
Saldo em 31 de dezembro de 2009 (6.044)

c. Informação da controlada - posição em 31 de dezem-
bro de 2010:

Convicon
Contêineres de Vila

do Conde S.A.
Capital social 30.789
Quantidade de ações possuídas

Ordinárias 30.789.178
Preferenciais –

Resultado do exercício (6.505)
Passivo a descoberto (6.044)
Participação no capital social 100%
Participação no passivo a descoberto (6.044)
7. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social inte-
gralizado da Companhia era de R$24.219 em 31 de dezembro
de 2010, representado por 24.218.544 ações ordinárias, todas
nominativas, escriturais e sem valor nominal. Cada ação ordi-
nária dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Ge-
ral. b. Reserva: Reserva de capital: Em 30 de abril de 2010,
foi constituída através da Assembleia Geral Ordinária e Extraor-
dinária reserva de capital no montante de R$6.433. 

8. Provisão para riscos tributários, trabalhistas, cíveis: A
Companhia não é parte em ações judiciais e processo adminis-
trativo. Portanto, nenhuma provisão para riscos tributários, tra-
balhistas e cíveis foi constituída. 9. Instrumentos financei-
ros: A Companhia mantém operações com instrumentos finan-
ceiros, partes relacionadas, classificados como custo amortiza-
do por meio do resultado. A administração desses instrumentos
é efetuada pela Controladora por meio de estratégia operacio-
nal e controles internos visando assegurar liquidez, segurança e
rentabilidade. Os resultados obtidos com estas operações estão
de acordo com as praticas adotadas pela Administração. A ad-
ministração dos riscos associados a estas operações é realizada
através da aplicação de práticas definidas pela Administração e
inclui o monitoramento dos níveis de exposição de cada risco de
mercado, previsão de fluxo de caixa futuros. Essas práticas de-
terminam também que a atualização das informações em siste-
mas operacionais, assim como a informação e operacionaliza-
ção das transações junto com as contrapartes sejam feitas. 
Em 31 de dezembro de 2010 e 2009, a Companhia não possui
em aberto contratos de instrumentos financeiros derivativos.

Antônio Carlos Duarte Sepúlveda
Diretor Presidente

Washington Cristiano Kato
Diretor Econômico-Financeiro

Caio Marcelo Morel Correa
Diretor de Operações

Mauro Santos Salgado
Diretor Administrativo

Diretoria

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Luiz Carlos Quene
TC/CRC 1SP192166/O-6-S-PA

Aos Administradores e aos Acionistas da
Pará Empreendimentos Financeiros S.A.
Belém - PA
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Pará
Empreendimentos Financeiros S.A. (“Companhia”), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2010 e as respectivas demonstrações do resultado, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo naquela data, assim como o resumo das
principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as
demonstrações financeiras
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e
adequada apresentação dessas demonstrações financeiras
individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre
essas demonstrações financeiras individuais com base em

nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o
cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a
auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter
segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão
livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos
selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores
e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras
individuais. Os procedimentos selecionados dependem do
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras da Companhia para planejar os
procedimentos de auditoria que são apropriados nas
circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião
sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma
auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da

apresentação das demonstrações financeiras individuais
tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Pará
Empreendimentos Financeiros S.A. em 31 de dezembro de
2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de
caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 31 de janeiro de 2011

Wagner Petelin
KPMG Auditores Independentes Contador
CRC SP014428/O-6 “S” PA CRC SP142133/O-7 “S” PA

NORTE MADEIRAS LTDA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 225987

Norte Madeiras Ltda CNPJ:11.347.565/0001-66, torna público 
a solicitação da renovação da L.O. junto à SEMA, Prot. nº 
2011/3613, para desdobro de madeira. em tora para produção 
de madeira. serrada e seu beneficiamento em Benevides-Pa.

FABRICA DE CERÂMICA CASA NOVA LTDA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 225984

Fabrica de Cerâmica Casa Nova Ltda CNPJ: 07.409.628/0001-
94, torna público a solicitação da L.O. junto à SEMA, Prot. nº 
2010/30961, para fabricação de Cerâmica  em São Miguel do 
Guamá-Pa.

EMA AGROPECUÁRIA S/A
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 225968

Ema Agropecuária S/A CNPJ 04.990.461/0001-00. Convocamos 
Srs. acionistas a se reunirem em AGO/AGE a realizar-se no 
dia 17/05/2011, às 10:00 hs, na sede da empresa, Rodovia 
BR 308, Km 75, trecho Bragança/Viseu, município de Viseu-
PA para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: AGO: 
a) Exame, discussão e votação do Relatório da Diretoria, e 
demais Demonstrações Financeiras referente ao exercício 
social encerrado em 31/12/2010. AGE: a) Discutir acordo de 
Participação Societária de sócios anteriormente constituídos em 
deliberação social; b) O que ocorrer. Acham-se à disposição os 
documentos de que trata o art.133 da Lei 6.404/76. A Diretoria.

SINFAR

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 225894

SINDICATO DOS FARMACÊUTICOS DE BELÉM DO PARÁ

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
A Diretoria do Sindicato dos Farmacêuticos de Belém do Pará, no 
uso de suas atribuições, com fulcro no(s) art.(s) 13 e 16 de seu 
Estatuto Social, convoca a todos os associados para Assembleia 
Geral Extraordinária a se realizar no dia 19/05/2011, na sede 
do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará, localizado 
na Av. Almirante Barroso, n.º 788, em primeira convocação às 
17:00 h. e em segunda convocação às 18:00 h, para conhecerem 
e deliberarem sobre o seguinte assunto:
-   Aprovação do novo Estatuto Social.
A presença de todos os farmacêuticos é fundamental para 
o fortalecimento de nosso sindicato, por isso não deixem de 
participar.

Belém, 26  de abril de 2011
ANTÓNIO CÉSAR RODRIGUES GOMES

Presidente do Sindicato dos Farmacêuticos de Belém do Pará

NORTE MADEIRAS LTDA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 225988

Norte Madeiras Ltda CNPJ:11.347.565/0001-66, torna público 
que requereu à SEMA, Prot. nº 2011/9668, outorga para uso de 
recurso hídrico subterrâneo p/ atividade de desdobro de madeira 
em Benevides-Pa.

NORTE MADEIRAS LTDA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 225983

Norte Madeiras Ltda CNPJ:11.347.565/0001-66, torna público 
que recebeu da SEMA a L.O. nº 4694/2010, para desdobro de 
madeira. em tora para produção de madeira. serrada e seu 
beneficiamento em Benevides-Pa.

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO PARÁ
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 225759

NOTIFICAÇÃO
O Conselho Regional de Medicina do Estado do Pará,  sob os 
termos do art. 67, III do Código de Processo Ético-Profissional, 
NOTIFICA o Dr. MARIO ERNESTO SASSIM RODRIGUES 
para apresentar CONTRA-RAZÕES DO RECURSO ao Conselho 
Federal de Medicina nos autos da Sindicância nº303/2010, 
no prazo de 30(trinta) dias, contados a partir da sua publicação, 
devendo apresentar na sede deste Conselho Regional, sito à 
Av. Generalíssimo Deodoro, 223, Umarizal, Belém/PA.  E por se 
encontrar em lugar incerto e não sabido, e para que chegue ao 
conhecimento deste, expediu-se este Edital, que será publicado 
na forma da lei.
O Conselho Regional de Medicina do Estado do Pará,  
sob os termos do art. 67, III do Código de Processo Ético-
Profissional, NOTIFICA o Sr. FRANCISCO LIMA  COELHO que 
a Sindicância nº182/2010 foi arquivada, e cabe RECURSO 
ao Conselho Federal de Medicina no prazo de 30(trinta) dias, 
contados a partir da sua publicação, devendo apresentar na sede 
deste Conselho Regional, sito à Av. Generalíssimo Deodoro, 223, 
Umarizal, Belém/PA.  E por se encontrar em lugar incerto e não 
sabido, e para que chegue ao conhecimento deste, expediu-se 
este Edital, que será publicado na forma da lei.

Drª. Maria de Fátima Guimarães Couceiro-Presidente


